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Continua la ley de organización y atribuciones 
de los ayuntamientos. : J I. 
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' i P ÍME LAS SESIONES DE LOS AYUNTAMIENTOS. 
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Í A r t 61. Podrán celebrar los ayuntamientos 
dos sesiones ordinarias cada semana para el des­
pacho de los negocios propios de sus atr ibuc io­
nes j y el alcalde convocará a sesión .eatraordi-
nar ia cuando lo creyere o p o r t u n o ; pero en es­
te caso n o podrá tratarse de otros asuntos que 
de los espresados eu la cédula de convocatoria, 
i A r t . 6 * . i K o podrá reunirse e l ayuntamiento 
s ino bajóla presidencia del gefe político supe­
r i o r ó subal terno , de l alcalde ó del que legal­
mente le sustituya.. Toda r eun ipn que carezca 
de este requis i to será i l e g a l , y nu lo cuanto se 
acordare e n e l la . . > . . 

A r t . 63. Ningún ind iv iduo de ayuntamiento 
dejará de asistir á las sesiones s ino por enfer­
medad ú ot ro impedimento legítimo , 4 d e que 
dará cuenta a l alcalde. Tampoco podrá, sinpré 
vio conoc imiento de l m i smo , ausentarse del 

pueblo ñor mas de ocho dias. E l a lcalde, s iem­
pre que se ausente , lo avisará a l que deba s u * 
plirlé , y dará par t ea ! gefe político , qu ien p o r 
justas causas podrá concederle l a l icencia ¡que 
juzgue oportuna. ' i 

A r t . 64* N o se considera legítimamente re­
unido e l ayuntamiento , n i serán validos sus 
acuerdos , á no estar presentes la mitad mas u n o 
de los indiv iduos que le componen. S i n e m b a r ­
go , s i int imados para asistir á sesión los c once ­
jales , se negase á hacerlo la mayoría , los que 
Concurran podrán despachar los negocios o r d i ­
narios mas urgentes, y s i n o concurriese n i n ­
guno V e l alcalde resol verá por s i dando en a m ­
bos casos parte al geíe político para l a determiW 
c ion á que hubiere lugar. 

A r t . 65 . L o s ayuntamientos celebrarán á 
puerta cerrada sus sesiones , escepto aquellas 
en que traten de los alistamientos y sorteos pa* 
r a el servicio mil i tar. 

A r t . 66. Los acuerdos se harán á p lura l idad 
absoluta de votos. E n el acta se insertará el voto 
de los que hayan disentido de la mayoría , si asi 
lo solicitasen* 

A r t . 67. E l gefe político puede, en caso de 
falta g rave , suspenderá u n a y u n t a m i e n t o , a l 
alcalde ó á cualquiera de los concejales , dando 
én seguida cuenta al gobierno.. 
, Ar t . 68 . E l gobierno , mediando causas g r a ­

ves , puede dest ituir á un alcalde , teniente ó 
reg idor , y disolver u n ayuntamiento , pasando 
en seguida , s i lo creyese neeesario , noticia de 
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• p r o c e d a c o n a r r e g l o á d e r e c h o , e n l a a v e r i g u a ­

c i ón y c a s t i g o d e l o s c u l p a d o s . 

A r t 69. E n c a s o d e diso lución d e u n a y u n ­

t a m i e n t o , s e convocará á n u e v a e lecc ión p a r a 

s u r e e m p l a z o d e n t r o d e l t é rmino d e t r e s m e s e s : 

e n e l e n t r e t a n t o , e l g o b i e r n o podrá l l a m a r p a r a 

c o m p o n e r e l a y u n t a m i e n t o i n t e r i n o á l o s c o n ­

ce ja l es d e l o s años a n t e r i o r e s , ó n o m b r a r c o n ­

c e j a l e s d e e n t r e l o s v e c i n o s i n s c r i t o s e n l a l i s t a 

d e l o s e l e g i b l e s . 

T I T U L O V . 

D E LOS AXUXTAMIEIÍTOS ACTUALES. 

A r t . 70. S e conservarán t o d o s l o s a y u n t a ­

m i e n t o s q u e h o y e x i s t e n e n p o b l a c i o n e s de m a s 

d e 3o v e c i n o s , a r r e g l a n d o s u organ i zac ión á l a s 

disposiciones de esta l e y . L o s de m e n o r v e c i n ­

d a r i o se agregarán á o t r o s , ó fo rmarán, r eun ién­

d o s e ; < m ^ ' $ i ¿ n u « r v ^ , 

-uéffKQfr Q u e d a e l g o b i e r n o a u t o r i z a d o p a r a 

formar n u e v o s a y u n t a m i e n t o s , o y e n d o á l a d i ­

putac ión p r o v i n c i a l , e n d i s t r i t o s q u e l l e g u e n á 

100 v e c i n o s . P a r a e s t a b l e c e r a y u n t a m i e n t o s e n 

d i s t r i t o s d e m e n o r v e c i u d a r i o se n e c e s i t a u n a 

t A r t . 7 2 . Q u e d a i g u a l m e n t e a u t o r i z a d o e l g o ­

b i e r n o p a r a r e u n i r d o s , ó m a s a y u n t a m i e n t o s , y 

para ,*egr*gar pue jb l o s d e u n a y u n t a m i e n t o y 

r e u n i r l o s á o t r o , o y e n d o también á l a d iputac ión 

p r o v i n c i a l . L a reunión se veri f icará á i n s t a n c i a 

d e t o d o s l o s i n t e r e s a d o s ; l a agregac ión á s o l i c i ­

t u d d e l q u e l a i n t e n t e , y c o n a u d i e n c i a d e [ l o s 

T I T U L O V L 
• *• 3 . k i. . i 
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P I LAS ATRIBUCIONES DE LOS ALCALDES Y A Y U N T A -

C A P I T U L O I . 

. j , • • | . . . . . . f 
De las atribuciones dé los alcaldes. 

1 A r t . 73. C o m o d e l e g a d o d e f g o b i e r n o , c o r ­

r e s p o n d e a l a l c a l d e , b a j o l a a u t o r i d a d i n m e d i a ­

ta ' d e l gefe po l í t i co . 

P u b l i c a r * e j e c u t a r y h a c e r e j e c u t a r l a s 

l e y e s , i r e g l a m e n t o s , r e a l e s órdenes y d i s p o s i c i o ­

n e s d e l a administrac ión s u p e r i o r . 

' a . ° A d o p t a r , d o n d e n o h u b i e r e d e l e g a d o 

d e l g o b i e r n o p a r a es te o b j e t o , t o d a s l a s m e d i ­

d a s p r o t e c t o r a s d e l a s e g u r i d a d p e r s o n a l , d e l a 

p r o p i e d a d y d e l a t r a n q u i l i d a d púb l i ca , c o n a r -

m 12 S S T J I A M d&OSjKVI 
1 r e g l o á j . i s l e j ^ ^ 

d a d e s s u p e r i o r e s . 

A es te e f ec to podrá r e q u e r i r d e q u i e n c o r ­

r e s p o n d a e l a u s i l i o d e f u e r z a a r m a d a . 

3.° A c t i v a r y a u s i l i a r e l c o b r o y recaudac ión 

d e l a s c o n t r i b u c i o n e s , p r e s t a n d o e l a p o y o d e s u 

a u t o r i d a d á l o s r e c a u d a d o r e s . - \ 

4*° D e s e m p e ñ a r t o d a s las f u n c i o n e s e s p e c i a * 

l e s q u e l e señalen las l e y e s , r e a l e s órdenes y 

r e g l a m e n t o s s o b r e r e e m p l a z o s d e l e j é r c i t o , b e ­

neficencia, instrucc ión púb l i ca , estadística y 

demás r a m o s d e l a adminis trac ión. 

5.° S u m i n i s t r a r á l a s t r o p a s n a c i o n a l e s l o s 

- b a g a ¿e^/4o¿amien^ c o a ^ r r e ^ a l o q u e d i s ­

p o n e n ^ P - ^ ^ ^ T ? ^ 
6.° F i n c a r l o s b a n d o s q u e c r e y e r e c o n d u ­

c e n t e s al e j e r c i c i o d e s u s a t r i b u c i o n e s : d e l o s q u e 

d i c t e r e l a t i v o s á i n t e r e s e s p e r m a n e n t e s ó d e o b ­

s e r v a n c i a c o n s t a n t e , pasará c o p i a a l ge fe p o l i t i -

c o , a n t e s d e e j e c u t a r l o s , p a r a s u aprobac i ón . 

A r t . 74* C o m o a d m i n i s t r a d o r d e l p u e b l o c o r ­

r e sponde , a l a l c a l d e , b a j q l a yigiteuoia <fe l a a d ­

min is t rac ión s u p e r i o r : 

E j e c u t a r y h a c e r e j e c u t a r l o s a c u e r d o s 

y d e l i b e r a c i o n e s d e l a y u n t a m i e n t o c u a n d o t e n ­

g a n l e g a l m e n t e el caráctertlú ejecutorios. C u a n * 
d o v e r s e n s o b r e a s u n t o s ágenos d e l a c o m p e t e n ­

c i a d e l a co rporac i ón m u n i c i p a l , ó p u e d e n o c a ­

s i o n a r p e r j u i c i o s p ú b l i c o s , suspenderá su e je* 

c u c i o n , c o n s u l t a n d o i n m e d i a t a m e n t e a l ge fe 

po l í t i co . 

a .° P r o c u r a r l a conservac ión d e l a s fincas 

p e r t e n e c i e n t e s a l c o m ú n . 

3.° V i g i l a r y a c t i v a r las o b r a s públ ica* q u e 

se c o s t e e n d e l o s f o n d o s m u n i c i p a l e s . 

4 o P r e s i d i r l a s s u b a s t a s y r e m a t e s i públ icos 

d e v e n t a s y a r r e n d a m i e n t o s de bienes propios^ 
a r b i t r i o s y d e r e c h o s d e l c o m ú n , con asistencia; 
d e l r e g i d o r ' s í n d i c o , y o t o r g a r las e s c r i t u r a s de 

c o m p r a s , V e n t a s , t r a n s a c c i o n e s I y d emás p a r a 
q u e se h a l l e a u t o r i z a d o e l g o b i e r n o , on < t 

5.Q C u i d a r d e t o d o l o r e l a t i v o á ppfrcía U N 

baña y r u r a l , c o n f o r m e á las l e y e s , r e g l a m e n t o s 

y d i s p o s i c i o n e s d e l a a u t o r i d a d s u p e r i o r y o r ­

d e n a n z a s m u n i c i p a l e s , . i - ¡oii 
1 6.° N o m b r a r á p r o p u e s t a e n t e r n a b o c h a p o r 

e l a y u n t a m i e n t o , t o d o s l o s d e p e n d i e n t e s d e l o s 

r a m o s d e po l ic ía u r b a n a y r u r a l p a r a quienes 

n o h a y a e s t a b l e c i d o u n m o d o e s p e c i a l de» n o m ­

b r a m i e n t o , s u s p e n d e r l o s y d e s t i t a i t l o s . E s t o s e m * 

p l e a d o s n o tendrán d e r e c h o á cesautía n i j u b i l a ­

c ión . Ifi ¿ )u Í . t s b 

7.f V e l a r s o b r e e l b u e n desempeña d e los 

1. 



adminiftrarfores y empicados en la recaudación 
é intervención de los fondos comunes. ' t 

8.° D i r i g i r los establecimientos municipales 
de instrucción pública, beneficencia y demás 
sostenidos po r los fondos del común, con suje­
ción á las leyes y á los reglamentos especiales 
de ios mismos establecimientos. 1 

' 9 !; éV"CÓncedét ó negar permiso para toda 
clase de diversiones públicas , y presidir las, 
cuando no. lo haga e l gefe po l i t i co . 

i o. Representar eu juc io a l pueblo, ó d i s t r i ­
to m u n i c i p a l , y a sea como ac to r , ya como de ­
mandado, cuando estuviere competentemente au 
torizado para l i t igar. E n casos urgentes podrá s in 
embargo, presentarse e n j u i c i o desde luego dan­
do cuenta inmediatamente a l gefe pol i t ico/ paira 
obtener la correspondiente autorización. 
i : t iw E l e va r al gefe político , y en s u caso a l 
gobierno por conducto de l m i s m o gefe , las es-
posiciones ó reclamaciones que el a y u n t a m i e n ­
to acuerde sobre asuntos prop ios de sus atr¡~ 

í í . . Corresponderse c o n los alcaldes de 
otros pueblos ó distr i tos en l a misma prov inc ia , 
cuando fuese necesario para arreglar intereses 
comunales, o p a r a el mejor desempeño de sus 
peculiares obl igaciones. ( 

Art. '75. E l alcalde podrá apl icar gube rna t i ­
vamente las penas señaladas en las leyes y r e ­
glamentos d e policía y en las ordenanzas m u n i ­
cipales , é imponer y ex ig i r mul tas c o n las l i ­
mitaciones siguientes: Hasta 100 rs. v n . en los 
pueblos que no l leguen á 5oo vecinos ; hasta 
3oo en los que no 1 teguen á 5,ooo y hasta 5oo en 

M p M w ^ ^ W W R P P ¡ $ f t m ^ a e ^ p o r 

correspondiente sumaria , que pasará a l i juez ó 
t r i buna l competente. '< \ i « y -
' Árt.1^. 1 SiHraalfcálde déjase dé tejécuta* a l -

feurtátítb^re¿¿rfto por l a ley , él gefe pqlititio 
después de haberle requer ido a l cump l im i en t o , 
deberá proceder of icial mente á su ejecución, y a 
p o r sí; y a por medio • de comisionados ; dando 
en seguida parte al gobierno de la desobedien­
c ia de l alcalde para la resol ueion á que hubiere 

l u 6 a r - , 1 
A r t . 77. Eláfcáldé podrá señalar á los, te­

nientes de alcalde los ramos de la admin is t ra ­
ción comunal de. que deban cu idar en todo ó en 
p a r t e , y las atr ibuciones que tenga por con ve­
niente delegar en e l l o s , dentro de los* límites 
que prescriban las leyes, reglamentos y dispo­
siciones su peí ¿ores. 

Art . 78. Los alcaldes , ademas de las f acu l ­
tades que esta ley les señala, ejercerán las atr i ­
buciones judiciales que las leyes ó reglamentos 
le conceden , 6 en lo sucesivo les concedieren; R 

I 1 J 1 

C A P I T U L O II . 
1 - *?uu • • ? 

1 

De las atribuciones de los ayuntamientos. 

' Ar t . 7 9 . Es privat ivo de los ayuntamientos 
l . ° N o m b r a r , bajo su responsabi l idad , los 

depositarios y encargados de la intervención de 
los fondos de l común , donde sean necesarios, y 
exigirles las competentes fianzas. 

a.° A d m i t i r , bajo las condiciones prescritas 
en las leyes ó reglamentos, los facultativos de 
m e d i c i n a , cirugía farmacia y v e t e r ina r i a , los 
maestros de primeras letras y los de otras en­
señanzas que se paguen d e los 'fondos de l co ­
mún. 

3.° 1 N o m b r a r los empleados y dependientes 
de su inmediato serv ic io . 1 

A r t 80. E s atribución de los ayuntamientos 
arreglar p o r medio de acuerdos, conformando* 
se con las leyes y reglamentos: 

i . ° E l sistema de administración de los 
p r op i o s , arbi tr ios y demás fondos de l común. 

a.° E l disfrute dé los pastos, aguas y de­
más aprovechamientos comunes , en donde no 
haya u n régimen especial autor izado competen­
temente. . . 

"3.t" E l cuidado , conservación y reparación, 
de los caminos y veredas , puentes y pontones 
vecinales. 

A 4.* t^as mejoras materiales dé que sea sus-
tíbie e l pueblo cuando su costo no pase de 

Q O O rs . vn . en los pueblos de menos de 100 ve-
cinós; dé 5oo eh los pueblos de 200 á 1,000 ve­
c inos ; y de a,000 en los restantes* 

1 5 , ° L a repartición de granos de los pósitos 
y l a "administración y fomento de estos esta* 
í , •*in¿ h¿\ i I 11 u n ¡ot? 
blecimientos. 4 

" ' L o s acuerdos tomados por los ayuntamien­
tos Sobré cualquiera de éstos objetos son ejecu­
torios ; s in embargo, et gefe político podrá de 
oficio , ó á instancia de parte , acordar su sus** 
pensión , s i los hal lare contrar io* á las léyes^ 
reglamentos ó reales órdenes; dictando eu s u 
con fo rmidad , y o ido previamente el consejo 
p r o v i n c i a l , las providencias oportunas. 

' : 4 « : .1 'Se continttárdj 1 
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Siendo repettdisimas las quejas presentadas 
ante m i autor idad en contra de tos ayuntamien­
tos que s in duda no han comprendido tanto 
las prevenciones vigentes y generales sobre 
abastos cuanto las especiales que sobre aguar­
diente cont ienen las circulares insertas en los 
Bolet ines oficiales números 1967, «999 y 2010 , 
he tenido p o r conveniente insertar para su ob­
servancia las prevenciones s iguientes: 

i . a N i n g u n a subasta n i remate tendrá efec­
to s in que haya sido aprobado e l espediente 
po r m i autor idad. . . • • < • * . 

. a . * A ningún rematante puede dársele pose­
sión por et ayuntamiento n i está obl igado a l 
cumpl imiento , hasta que el ayuntamiento r e c i ­

ba ía .aprobación dé que trata la prevención p r i ­

mera . 
3. A Hasta e l momento de la referida aproba-

c ion todo e l que quiera puede espender libre-r 
mente e l género q u e sé haya, rematado y cuyo 
espediente esté á la aprobación. 

4 a Has ja que la real autorización para im« 
poner e l arb i t r io sobre e l aguardiente no esté 
concedida á los ayuntamientos que de S. M . l a 
so l i c i t en , 110 podrá solicitarse de m i autor idad 
e l permiso para subastar e l referido arb i t r i o , 
siendo por consecuencia l ib re l a espendieion 
de l d icho género. 

5 . a Todo remate y toda imposición ver i f i ca­
da en e l aguardiente s in la real aprobación,, no 
solo es nu lo sino que los ayuntamientos que a l 
rec ibo de esta cont inuasen conservando el re­
mate ó recaudando e l arb i t r io serán i r r em i s i -
b lemente multados. , 

L o s ayuntamientos que contrav inieren á t o ­
das ó a l g u n a s de las preinsertas prevenciones 
serán multados con veinte ducados , s in pe r ju i ­
cio de las d e m á s providencias que se adopten 
p o r m i autor idad según la cu lpab i l idad que r e ­
sulte; para lo cua l remitirán todos los a y u n t a ­
mientos en contestación á esta c i r c u l a r , bajo s u 
responsabi l idad y mu l ta de diez ducados en e l 
preciso t é r m i n o de ocho d ias , u n a c o m u n i c a ­
ción suscrita por todos los i n d i v i d u o s de él m a ­
nifestando estar cumpl idas estas prevenciones, 
y especificando s i antes de esta c i r cu la r exist ia 
algún remate ó impuesto que no estuviese apro­
bado por m i autor idad. M a d r i d 14 de enero de 
1845.—Chacok. 
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Teniendo que procederse en la v i l l a de N a ­
val c a r n e r o á la formación de la estadística y 
ami l laramiento general de r iqueza que ha de 
serv ir de base para la derrama de tonas las c o n - ' 
t r ibnc iones y t r ibutos en e l presente año , se 
hace indispensable que los forasteros poseedo­
res de fincas en d icha jur i sd i c i on sujetas á las 
contr ibuciones de encabezamiento de rentas 
prov inc ia les , paja y utensi l ios y cul to y c lero , 

Sresenten en la secretaria de su ayuntamiento 
entro d e l preciso' término de quince dias con* 

fados desde ta publicación de este anunc io re­
laciones juradas de los productos que les hayan 
reportado en e l ano an t e r i o r ; pues pasado s i n 
v e r i f i c a r l o , se les graduaráu por los peritos 
nombrados a l efecto, y les parará e l perjuicio 
que haya lugar. ; ', \ * 

Í ' Í Í » ' ) Í . nj 

f 
Se ha l l a vacante e l par t ido de médico 

de la v i l la de Morata de Tajuña, distante dé l a 
corte 5 leguas; s u d o t a c i ó n 3 , 5 0 0 rs. pagados po r 
e l a yun tamien to , i , 5 o o p o r convenio entre v a ­
n o s v e c i n o s , y ademas e l p roduc to de l a as is ­
tencia a l c l e r o y d i f e r e n t e s vecinos que se h a n 
s e p a r a d o d e l r e p a r t i m i e n t o en los casos en que 
fuere l lamado. L o s aspirantes dirigirán sus me­
m o r i a l e s al presidente de l a y u n t a m i e n t o francos 
de porte en e l término de i 5 días, contados des­
de e l e n que se pub l i c a este anunc io en ios p a ­
peles públicos. :. . g , f l 
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Se vende una hacienda compuesta do tierras, 
casa de l abo r ' y , o t r as pertenencias , en J u m i l l a , 
p r ov inc i a de M u r c i a : produce en arriendó mas 
de m i l rs. y es susceptible de mayores p roduc t 
t o s : no ha pertenecido á bienes nacionales 1 « i 
v incu lac iones , y se dará m u y arreglada. T a m ­
bién se cambiará por alguna fiuca en M a d r i d y 
sus inmediaciones: en la librería de la cal le de la 
Magdalena, núm. 22 , darán razón. 
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Madrid ao de enero. 
Tr i go de 3 3 á 3 7 H rs . fanega. 
Cebada de 14 á i5% rs. v n . 
Algarrobas de 21 á 2 2 r s . 
Aceite de 56 á 58 rs. ar roba . 
I d . filtrado á 6 0 ra . 
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